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Governo do Estado do Rio de Janeiro
Fundação para a Infância e Adolescência
Diretoria de Administração e Finanças

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETIVO
1.1 O objetivo do presente Termo de Referência é a aquisição de material limpeza por meio de Pregão
Eletrônico para Registro de Preços, para utilização no âmbito da Fundação para a Infância e Adolescência,
visando atender as necessidades do abrigo CICAPD Almir R. Madeira, as Unidades que realizam o
Programa de Trabalho Protegido na Adolescência – PTPA – FIA/RJ, as demais Unidades, bem como as
necessidades da SEDE da Fundação e dos Órgãos Participantes UEZO (Centro Universitário Estadual Zona
Oeste) e FUNESBOM ( Fundo Especial do Corpo de Bombeiro).
 
2. JUSTIFICATIVA
2.1 Justifica-se a pretendida aquisição por meio de Pregão Eletrônico através de Registro de Preços para
reposição dos estoques do Almoxarifado Central da FIA/RJ com materiais de limpeza, visando atender as
necessidades do abrigo CICAPD Almir R. Madeira, as Unidades do Programa de Trabalho Protegido na
Adolescência – PTPA –FIA/RJ, as demais Unidades, bem como as necessidades da SEDE da Fundação,
pelo período de 12 (doze) meses. A presente aquisição é imprescindível para limpeza nas unidades. A
compra se dá também com o objetivo de conservar a saúde e bem estar de todos os servidores,
colaboradores e visitantes da FIA-RJ.

 
3. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

3.1 A despesa com aquisição dos itens deste Pregão através de Registro de Preços correrá a conta dos recursos
orçamentários do Estado do Rio de Janeiro, alocados a FIA/RJ para o exercício de 2022.

 

4. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

4.1 É objeto da presente, a aquisição de material de limpeza para atender as necessidades desta Fundação, de
acordo com a solicitação e quantidade solicitada pela Gerência de Suprimentos, conforme descrito abaixo:

 

5. DESCRIÇÃO DO OBJETO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID
QUANT.
ÓRGÃO

GERENCIADOR

QUANT. 
ÓRGÃOS

PARTICIPANTES

QUANT.
TOTAL 

1 Detergente Doméstico,
Aspecto: Líquido, Fórmula:
Biodegradável, Fragância:

Inodoro, PH: Neutro. Frasco
com 500 ml. Código do Item:

7930.041.0001 ID: 84090

UN 3000 - 3000
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2

Água Sanitária (Limpeza
Doméstica), Aroma: Não

Aplicavel, Teor Cloro Ativo:
2,00 a 2,50% embalagem com 1

litro. Código do Ítem:
7930.0005.0002 ID: 267

UN 3000 - 3000

3

Vassoura Com Cabo, Utensílio
Doméstico, Modelo: Angular,

Material Cabo: Madeira,
Material Cerda: Piaçava,

Comprimento (Cabo x Cerda):
130 x 20 cm. Código do Ítem:
7920.027.0023 ID : 150688

UN 400 - 400

4

Desinfetante Multiuso,
aplicação: Limpeza Geral,

Composição: Cloreto de Auguil
Dimetil Benzil Amonia,

fragância: Lavanda, forma
fornecimento: frasco 500 ml.

Código do Ítem: 7930.029.0026
ID: 153938

UN 3000 - 3000

5

Desodorizante Aromatizante
Ambiente, Aspecto: pedra
sanitária. Código do Ítem:
6840.011.0004 ID: 85565

UN 360 - 360

6

Inseticida Doméstica,
Aplicação: Ação Múltipla,

Tipo: Baixa Toxidade, Aspecto
Aerosol: Código do Ítem:
6840.012.0003 ID: 84167

UN 500 100 600

7

Cera, Aspecto: Líquido, cor:
Incolor, acabamento:

autobrilho, fragância Ambiente,
solução: Concentrada

fornecimento embalagem com 5
litros. Código do ìtem:

7930.027.0001 ID: 55239

UN 100 - 100

8

Pano Chão Limpeza, Material:
Algodão, Cor: Branco,

Tratamento: N/A, Largura: 48
cm, Fornecimento: N/A,

Comprimento: 76 cm. Código
do Ítem: 7920.018.0011 ID:

55718

UN 1000 - 1000

9 Rodo, Utensílio Doméstico,
Cabo: com cabo, Material base:

Madeira, elemento: borracha
simples, Material Cabo:

madeira, Revestimento: N/A,
Largura base 40 cm

comprimento cabo: 120 cm.
Í

UN 200 - 200
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Código do Ítem: 7920.023.0019
ID: 14150

10

Luva Proteção Limpeza,
Material: Latex Natural,

Interior: Algodão Flocado,
Palma Anti-derrapante

Tamanho G. Código do Ítem:
7920.037.0011 ID: 128094

PAR 240 192 432

11

Álcool, Tipo: Etílico, Aspecto:
Líquido, Concentração 70º,
fornecimento Frasco de 1

Litro. Código do Ítem:
6810.472.0069 ID: 146296

UN 2000 864 2864

12

Álcool, Tipo: Etílico Hidratado,
Aspecto: Líquido Límpido,
Incolor, Concentração: 92,8

INPM, Fornecimento: Frasco
de 1 Litro. Código do Ítem:
6810.472.0065 ID: 142916

LITRO 1000 - 1000

13

Saco de lixo, Convencional,
Material: Polietano alta

densidade, Capacidade, 100 L,
Tipo Costura: Simples,
Transparência: Opaco,

Esdpessura: 0,09 mm pct / 100
unid. Código do ìtem:

8105.011.0003 ID: 84119

PCT 300 - 300

14

Papel Higiênico rolo, Tipo
Folha: Dupla Material: 100%
fibras Naturais, Textura: liso,
Acabamento: com picote, cor

branco, Largura: 10cm,
Comprimento: 30 m, pacote
com 4 unidades. Código do

Ítem: 8540.005.0024 ID: 79623

UN 6000 - 6000

15

Lixeira 1, Tipo: Cesto, Formato:
Cilindrico, Material:

Polipropileno, Acabamento:
N/A, na Cor: Azul, Capacidade:

70 L, Modelo Tampa:
Encaixe/Sobreposta, Cor
Tampa: Preto, Pedal: Sem

Pedal, Material Pedal: N/A,
Acabamento Pedal: N/A.

Código do Ítem: 7240.008.0113
ID: 78503

UN 30 - 30

16

Esponja aço multiuso,
Material: Lã de aço carbono,

Forma Fornecimento: Pacote 8
Unidades. Código do Ítem:
7920.039.0003 ID: 153689

UN 300 - 300
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17 Esponja, Limpeza Doméstica,
Material: Espuma de
Poliuretano, Formato:
Retangular/Duplaface,

Fornecimento: 4
Unidades. Código do Ítem:
7920.028.0010 ID: 110534

UN 700 - 700

18

Saco Lixo, Convencional,
Material: Polietileno Alta

Densidade, Capacidade: 200
L, Tipo Costura: Simples,

Transparência: Preta, Espessura:
0,12mm, Forma

Fornecimento Pacote com 100
Unidades. Código do Ítem:
8105.011.0032 ID: 149598

UN 500 - 500

19

Balde Uso Geral, Formato:
Circular, Material:

Polipropileno, Acabamento:
Borda

Arredondada, Capacidade: 10
L, Alça: Com Alça, Tampa:

Sem Bico:N/A, Acessório: N/A,
Forma Fornecimento: Unidade
Código do Ítem: 7240.017.0003

ID: 158773

UN 150 - 150

20

Álcool, Tipo: Álcool Etílico,
Aspecto: Gel, Concentrado:

70% fornecimento frasco 500
ml Código do Ítem :

6810.472.0072 ID: 149678

UN 3000 - 3000

21

PAPEL TOALHA,TEXTURA:
GOFRADO, COR: BRANCO,

FOLHA: SIMPLES,
APRESENTACAO:
INTERFOLHADO,

DIMENSAO (C X L): 23 CM X
21 CM, NUMERO DOBRA: 1,
QUALIDADE: 100% FIBRAS

NATURAIS VIRGEM,
FORMA

FORNECIMENTO: CAIXA
1000 FOLHAS Código do
Item: 8540.006.0050 ID -

149761

CX 1000 - 1000

6. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

6.1 O(s) fornecimento(s) dos materiais a que se refere o presente Termo de Referência deverá (ão) ser de forma
parcelada , em tantas parcelas se fizerem necessárias, por um período de 12 meses. A entrega dos bens deverá
ser realizada no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da retirada da Nota de Empenho, que deverá
ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a sua emissão.


6.2 O(s) fornecimento(s) dos materiais deverão ser entregues diretamente na Divisão de Almoxarifado Central
situado na Rua General Castrioto nº 589, Barreto, Niterói/RJ.
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6.3 Os fornecimentos deverão ocorrer no período de 2ª a 6ª feira de 10:00 as 14:00 horas, devendo os mesmos
serem previamente agendados pelos telefone (21) 3707.1488/ (21) 3707.1724, com a Divisão de Almoxarifado
Central ou Gerência de Suprimentos (21) 2334.8070.


6.4 Os materiais deverão ser caracterizados em estrita conformidade com as especificações constantes da
Proposta-Detalhe da(s) licitante(s) que vier (em) a ser contratada(s) – (espécie, marca e quantidade), não sendo
aceitos aqueles fora de suas validades e/ou com embalagem danificada ou com vícios de violação e, ainda,
aqueles gravados com às expressões “amostra grátis” ou “venda proibida”.


6.4.1 O prazo de validade dos materiais a ser observado será o de no mínimo 12 (doze) meses, contado da data
do recebimento pela Divisão de Almoxarifado Central.


6.5 Os materiais que forem recusados serão devolvidos no ato da entrega, com as observações a respeito do
defeito constatando do verso da(s) correspondente(s) Nota(s) Fiscal(s).


6.6 Os materiais que forem recusados deverão ser repostos no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas,
correndo todos os custos por conta da(s) empresa(s) que vier (em) a ser Contratada(s).


6.7 O recebimento dos materiais por parte da Divisão de Almoxarifado Central- FIA/RJ, não desobriga a(s)
futura (s) contratada (s) da obrigatoriedade de substituí-los se constatado, posteriormente, a observância de
vícios ou defeitos que contrariem o presente Termo de Referência, ficando os mesmos sujeitos às regras
estabelecidas no item 6.6 acima.


6.8 Caberá a(s) empresa(s) que vier(em) a ser contratada(s) consultar com antecedência os seus fornecedores
quanto aos prazos de entrega dos materiais, se for o caso, não cabendo-lhe(s) justificativas pelo atraso nos
fornecimentos contratados devido a falta de cumprimento de prazo por parte de seus fornecedores.


6.9 O recebimento será provisoriamente, pelo servidor responsável, por meio de carimbo aposto no verso da
Nota Fiscal, devidamente datado e assinado, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem com
as especificações exigidas no Termo de Referência e com a proposta vencedora.


6.10 O recebimento será definitivo, depois de verificada a conformidade do objeto com as especificações
exigidas no Termo de Referência e com a proposta vencedora, bem como o atendimento pleno à sua qualidade
e quantidade e consequentemente aceitação, em até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório.


6.11 O recebimento definitivo dos materiais não desobriga o fornecedor de substituí-las se for constatada,
posteriormente, má qualidade, vícios ou defeitos, ficando sujeita as penalidades previstas neste instrumento, e
na legislação aplicável.

7. GARANTIA CONTRATUAL

7.1 Exigir-se-á do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da
assinatura do contrato caso haja, uma garantia a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º do art.
56 da Lei n.º 8.666/93 da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua
execução de forma satisfatória.
 

8. AVALIAÇÃO DE QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO

8.1 A(s) Licitante(s) provisoriamente detentora(s) da(s) proposta(s) de menor preço unitário por item deverão
englobar todos os custos diretos e indiretos envolvidos na execução dos objetos ora licitados, inclusive os
relacionados ao frete, carga e descarga dos materiais.


8.2 A(s) proposta (a) que atender as condições e especificações técnicas de acordo com as descrições.


8.3 Os materiais deverão estar na validade, no caso de estarem vencidos, cabe a(s) licitante(s) substituir, sem
ônus para FIA/RJ, de acordo com o item 6.4.1.
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9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica deverá (ão) ser apresentado(s) o (s) seguinte(s)
documento(s):


9.2 Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a aptidão de
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação, na forma do artigo 30, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93 que indiquem nome, função, endereço e o
telefone de contato do(s) atestador (es).


9.3 Apresentar Alvará de localização concedido pelo órgão da Prefeitura Municipal da sede ou domicilio da
licitante.

 

10. DAS AMOSTRAS
10.1 A(s) Licitante(s) provisoriamente detentora(s) da(s) proposta(s) de menor preço por item deverá(ão)
encaminhar “amostra” de todos os itens cotados, para a Comissão de Pregão, situada na Rua Voluntários da
Pátria, nº 120 – Botafogo – RJ – CEP 22.270-010, no prazo de até 03 (três) dias úteis contados a partir da(s)
notificação(ões) que será(ão) efetiva(s) por aviso incluso no “CHATMENSAGEM” do Sistema SIGA.


10.2 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser apresentada(s) em sua embalagem original, devidamente identificada(s)
com o nome (razão social) da empresa e nº do item a que pertence.


10.3 A análise será realizada por técnicos da Administração, que observará:


a) a compatibilidade entre a amostra apresentada e o produto cotado;

b) a compatibilidade entre as especificações editalícias e da amostra apresentada.


10.4 Será reprovada a “amostra” que não atender ao contido dos itens acima.


10.5 A reprovação de qualquer “amostra” implicará na “inabilitação” da licitante relativamente ao item
cotado.


10.6 Para cada item será emitido por técnico da Administração parecer conclusivo aprovando ou não as
amostras apresentadas, que será encaminhada ao Srº Pregoeiro para as providências de sua alçada, em
conformidade com o resultado apresentado.


10.7 As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração, até a entrega de todo o quantitativo
cotado pelo licitante.


10.8 No caso de reprovação de amostra(s) e, conseqüentemente a desclassificação do item cotado, o Sr
Pregoeiro, após julgamento de possíveis recursos, convocará ou não as demais licitantes, na ordem de
classificação, para apresentação de amostra(s), na forma estabelecida no Edital.


10.9 A desclassificação da proposta na forma prevista no subitem anterior acarretará o conseqüente
chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo procedimento em relação à amostra.


10.10 O interesse da(s) licitante(s) em interpor recurso contra a decisão que reprovou sua(s) amostra(s)
deverá ser manifestado imediatamente, tão logo tome conhecimento do ocorrido, quando lhe será concedido
o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de suas razões. A falta de manifestação, nos termos aqui
expostos, importará a decadência do direito de recurso.

 
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 Os pagamentos serão realizados à vista, na medida em que forem realizadas as entregas de
mercadorias, mediante apresentação da Nota(s) Fiscal (ais) devidamente atestada por 2 (dois) servidores da
FIA/RJ, com suas identificações ID.
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11.2 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de
julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu
estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º,
alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003.


11.3 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente do Banco
BRADESCO S/A, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do
contrato.


11.4 No caso da CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição
financeira contratada pelo Estado BRADESCO S/A ou caso verificado pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito
mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros
e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.


11.5 Se quando da efetivação do pagamento os documentos comprobatórios de situação regular em relação
ao INSS e ao FGTS, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a validade
expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação dos documentos que atestem a sua regularidade.


11.6 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de
cada parcela.


11.6.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente
atestada pelo(s) agente(s) competente(s).


11.7 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, o prazo de 30
(trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 Constituem obrigações da Contratada:


12.1.1 Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições
estabelecidas no Edital de Pregão.


12.1.2 Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor
do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das
mercadorias.


12.1.3 Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto.


12.1.4 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis.


12.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou
do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações.


12.1.6 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou
terceiros.


12.2 Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos que tenha como
fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante.

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1 Constituem obrigações do Contratante:
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13.1.1 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, nas condições estabelecidas neste termo.


13.1.2 Fornecer a Contratada documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à
execução da presente contratação.


13.1.3 Exercer a fiscalização.


13.1.4 Receber provisória e definitivamente os materiais, nas formas definidas no termo de referência e
edital.


13.1.5 Efetuar no pagamento à contratada de acordo com os preços e prazos deste Termo de Referência.


13.1.6 Designar servidor para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto, devendo
esta fazer anotações de todas as ocorrências em livro próprios, determinando o que for necessário à
regularização das folhas ou defeitos observados.


13.1.7 Comunicar a Licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.


13.1.8 Relacionar-se com a empresa exclusivamente por meio de pessoas por ela indicada (preposto).

 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
14.1 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará sem prejuízo das demais comunicações legais, sujeito as seguintes sanções:


a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro

de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) multas previstas em edital.


14.1.1 As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins deste item
são assim consideradas:


I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de
indução a erro no julgamento;

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração,
que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio
ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações,
apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados
a prejudicar a veracidade de seu teor original.


14.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo a
gravidade da infração:


a) advertência;

b) multa administrativa;
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c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.


14.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta cometida,
os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.


14.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item também deverão ser
considerados para a sua fixação.


14.3.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão contratante, podendo ser aplicado
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, nesta qualidade, pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE ou pelo ÓRGÃO
ADERENTE, em relação às respectivas contratações.


14.4 Ressalvadas a hipótese descrita no item 14.3, cabe ao Contratante aplicar as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório.


14.5 As sanções previstas na alínea b 14.1 e nas alíneas a e b, do item 14.2 serão impostas pelo Ordenador
de Despesas, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.


14.5.1 As sanções previstas nas alíneas a 14.1 e na alínea c do item 14.2 serão impostas pelo Secretário do
Estado ou pelo Ordenador de Despesas, devendo neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do
Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.


14.5.2 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 14.2, é de competência exclusiva do Secretário de
Estado do Contratante.


14.6 As multas administrativas, prevista na alínea b, do item 14.1 e na alínea b do item 14.2:


a) Corresponderão ao valor de até 20% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com
a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) Poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;

d) Deverão ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) Nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;

f) Deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,
conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual

n.º 3.149/80.


14.7 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea c, do item 14.2:


a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo

valor, no prazo devido.


14.8 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d,
do item 14.2, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.


14.8.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.


14.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa
de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do
contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem
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prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das
sanções administrativas.


14.10 Se o valor das multas previstas na alínea b do item 14.1, na alínea b do item 14.2 e no item 14.9,
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além
da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.


14.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o
contraditório e a defesa prévia.


14.12 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração
cometida, os fatos e os dispositivos do edital infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.


14.12.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.


14.12.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.


14.12.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação
das penalidades previstas nas alíneas a, b do item 14.1 e nas alíneas a, b e c do item 14.2, e no prazo de 10
(dez) dias, no caso da alínea d do item 14.2.


14.12.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos
jurídicos.


14.13 A recusa injustificada do adjudicatário em receber o empenho e entrega dos materiais dentro do prazo
estipulado, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida
e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a
aplicação das demais sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades do caso concreto.


14.14 As penalidades previstas nos item 14.1.e 14.2 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao
adjudicatário.


14.14.1 Os licitantes, adjudicatários ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado
do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os

efeitos das sanções de:


1. suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

2. impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);

3. declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);


14.15 As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado. por
meio do SIGA.


14.15.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a Órgão Central de Logística
(SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das
penalidades citadas nas alíneas a do caput e nas alíneas a do item 14.1 e nas alíneasc e d do item 14.2, de
modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da
Administração Pública do Estado do Rio

de Janeiro.


14.15.2 Aplicação das sanções mencionadas no subitem 14.15.1 deverá ser comunicada à Controladoria
Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
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Suspensas – CEIS.

 
15. PROCEDIMENTO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
15.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão de fiscalização de contrato
composta por 3 (três) membros do CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo (autoridade
competente), conforme ato de nomeação.


15.1.1 Provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos representantes
mencionados no parágrafo primeiro, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do bem/produto;


15.1.2 Definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após decorrido o prazo
de 05 (cinco) dias, para observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações
contratuais.


 
16. JULGAMENTO DA PROPOSTA E CRITÉRIOS DE PREÇOS
16.1 O julgamento obedecerá ao critério de menor preço unitário por item, na forma do item 8, será
declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço unitário por item, observadas as regras deste
Termo e do Edital.


 
Elaborado por:


Márcia da Cunha Chactoura Oliveira

Gerência de Suprimentos

Aprovado por:

Cynthia Cristina Fiffe


Diretora de Administração e Finanças

ID.Funcional: 5115872-8

 

 
Rio de Janeiro, 25 janeiro de 2022

Documento assinado eletronicamente por Marcia da Cunha Chactoura Oliveira, Gerente, em
28/01/2022, às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Cynthia Cristina Fiffe, Diretora de Administração e
Finanças, em 31/01/2022, às 13:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º
e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 27802860 e
o código CRC 1CD8C9B2.

Referência: Processo nº SEI-310005/000065/2021 SEI nº 27802860

Rua Voluntários da Pátria 120, - Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22270000

Telefone: - http://www.fia.rj.gov.br/  
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ANEXO 2 – RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

 
Plano de Suprimentos – PLS N° 0716/2021 

 
  

N° ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

1 FUNESBOM - Fundo Especial do Corpo de Bombeiros 

2 UEZO - Centro Universitário Estadual Zona Oeste 

 



   

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS 

HUMANOS 

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA  

 

ANEXO 3 

 

MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO  

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___ 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A 

MATERIAL DE LIMPEZA QUE FIRMAM O 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA FUNDAÇÃO 

PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA, E O(S)  

FORNECEDOR(ES) ABAIXO INDICADO(S) 

 

 

1.1 A FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA, fundação de direito 

público vinculada a SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

DIREITOS HUMANOS, inscrita no CNPJ sob o nº 42.509.950/0001-96, com sede situada na 

Rua Voluntários da Pátria, 120 – Botafogo, Rio de Janeiro-RJ, CEP: 22.270-010, na qualidade e 

ora designado ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste pela sua Presidente, Sra 

Fernanda Lessa Flores Rodrigues, ora denominada AUTORIDADE COMPETENTE, e a 

empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade 

_________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada 

FORNECEDOR, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº 

______, domiciliada na Rua _______, Cidade _________,  lavram a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, na forma do disposto no processo administrativo nº SEI-

310005/000065/2021, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 



1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002do Decretos Estadual nº 46.751, de 27 de agosto de 

2019, da Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, do Decreto Estadual n.º 3.149, de 28 

de abril de 1980, e respectivas alterações, do instrumento convocatório, aplicando-se a este 

instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de MATERIAL DE 

LIMPEZA, conforme as especificações contidas no Edital de Pregão; Termo de Referência – 

Anexo 1 do Edital e o Formulário de Proposta de Preços – Anexo 6 do Edital, assim como as 

informações reunidas no Anexo I – Consolidação das Informações desta Ata de Registro de 

Preços.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de 

compromisso de fornecimento, para futura contratação, nos termos definidos no Anexo 1 – 

Termo de Referência. 

 

Parágrafo primeiro: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será 

realizada de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e dos ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES e de acordo com o quantitativo indicado na cláusula quarta. 

 

Parágrafo segundo: a lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação dos 

itens registrados, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto da contratação, 

sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em igualdade de condições, assim 

como ao FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA, na forma da cláusula décima 

sétima. 

 

Parágrafo terceiro: a Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos 

fornecedores, será divulgada no Portal de Compras do Estado e na página eletrônica do órgão 

gerenciador da Ata e ficará disponibilizada durante a sua vigência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR, DOS ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES e DOS ÓRGÃOS ADERENTES 

 



O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a Fundação Para a Infância e 

Adolescência – FIA-RJ, 

 

Parágrafo primeiro: São ÓRGÃOS PARTICIPANTES os órgãos ou entidades da 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Rio de Janeiro, conforme 

relação constante do Anexo 2 do Edital.  

 

Parágrafo segundo: A ata de registro de preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou 

entidade do Estado, que não tenha participado do certame licitatório, ora denominados 

ÓRGÃOS ADERENTES.   

 

Parágrafo terceiro: Podem também ser considerados ÓRGÃOS ADERENTES os órgãos ou 

entidades municipais, distritais, de outros estados e federais, resguardadas as disposições de cada 

ente, desde que atendidas as condições da cláusula vigésima.  

 

CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO  

São as seguintes as quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de 

Referência – Anexo 1 do Edital e reunidas no Anexo I – Consolidação das Informações desta Ata 

de Registro de Preços.  

 

a) previsão de aquisição pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID 

QUANT. 

ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

QUANT.  

ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 

QUANT. 

TOTAL  

1 

Detergente 

Doméstico, Aspecto: 

Líquido, Fórmula: 

Biodegradável, 

Fragância: Inodoro, 

PH: Neutro. Frasco 

com 500 ml. Código 

do Item: 

7930.041.0001 ID: 

84090 

UN 3000 - 3000 



2 

Água Sanitária 

(Limpeza 

Doméstica), Aroma: 

Não Aplicavel, Teor 

Cloro Ativo: 2,00 a 

2,50% 

embalagem com 1 

litro. Código do 

Ítem: 

7930.0005.0002 ID: 

267 

UN 3000 - 3000 

3 

Vassoura Com Cabo, 

Utensílio Doméstico, 

Modelo: Angular, 

Material Cabo: 

Madeira, Material 

Cerda: Piaçava, 

Comprimento (Cabo 

x Cerda): 130 x 20 

cm. Código do Ítem: 

7920.027.0023 ID : 

150688 

UN 400 - 400 

4 

Desinfetante 

Multiuso, aplicação: 

Limpeza Geral, 

Composição: Cloreto 

de Auguil Dimetil 

Benzil Amonia, 

fragância: Lavanda, 

forma 

fornecimento: frasco 

500 ml. Código do 

Ítem: 7930.029.0026 

ID: 153938 

UN 3000 - 3000 

5 

Desodorizante 

Aromatizante 

Ambiente, Aspecto: 

pedra sanitária. 

Código do Ítem: 

6840.011.0004 ID: 

85565 

UN 360 - 360 

6 

Inseticida 

Doméstica, 

Aplicação: Ação 

Múltipla, Tipo: 

Baixa Toxidade, 

Aspecto Aerosol: 

Código do Ítem: 

6840.012.0003 ID: 

84167 

UN 500 100 600 



7 

Cera, Aspecto: 

Líquido, cor: 

Incolor, acabamento: 

autobrilho, fragância 

Ambiente, solução: 

Concentrada 

fornecimento 

embalagem com 5 

litros. Código do 

ìtem: 7930.027.0001 

ID: 55239 

UN 100 - 100 

8 

Pano Chão Limpeza, 

Material: Algodão, 

Cor: Branco, 

Tratamento: N/A, 

Largura: 48 cm, 

Fornecimento: N/A, 

Comprimento: 76 

cm. Código do Ítem: 

7920.018.0011 ID: 

55718 

UN 1000 - 1000 

9 

Rodo, Utensílio 

Doméstico, Cabo: 

com cabo, Material 

base: Madeira, 

elemento: borracha 

simples, Material 

Cabo: madeira, 

Revestimento: N/A, 

Largura base 40 cm 

comprimento cabo: 

120 cm. Código do 

Ítem: 7920.023.0019 

ID: 14150 

UN 200 - 200 

10 

Luva Proteção 

Limpeza, Material: 

Latex Natural, 

Interior: Algodão 

Flocado, Palma 

Anti-derrapante 

Tamanho G. Código 

do Ítem: 

7920.037.0011 ID: 

128094 

PAR 240 192 432 

11 

Álcool, Tipo: Etílico, 

Aspecto: Líquido, 

Concentração 70º, 

fornecimento Frasco 

de 1 Litro. Código 

do Ítem: 

6810.472.0069 ID: 

146296 

UN 2000 864 2864 



12 

Álcool, Tipo: Etílico 

Hidratado, Aspecto: 

Líquido Límpido, 

Incolor, 

Concentração: 92,8 

INPM, 

Fornecimento: Frasc

o de 1 Litro. Código 

do Ítem: 

6810.472.0065 ID: 

142916 

LITR

O 
1000 - 1000 

13 

Saco de lixo, 

Convencional, 

Material: Polietano 

alta 

densidade, Capacida

de, 100 L, Tipo 

Costura: Simples, 

Transparência: 

Opaco, Esdpessura: 

0,09 mm pct / 100 

unid. Código do 

ìtem: 8105.011.0003 

ID: 84119 

PCT 300 - 300 

14 

Papel Higiênico rolo, 

Tipo Folha: Dupla 

Material: 100% 

fibras Naturais, 

Textura: liso, 

Acabamento: com 

picote, cor branco, 

Largura: 10cm, 

Comprimento: 30 m, 

pacote com 4 

unidades. Código do 

Ítem: 8540.005.0024 

ID: 79623 

UN 6000 - 6000 

15 

Lixeira 1, Tipo: 

Cesto, Formato: 

Cilindrico, Material: 

Polipropileno, 

Acabamento: N/A, 

na Cor: Azul, 

Capacidade: 70 L, 

Modelo Tampa: 

Encaixe/Sobreposta, 

Cor Tampa: Preto, 

Pedal: Sem Pedal, 

Material Pedal: N/A, 

Acabamento Pedal: 

N/A. Código do 

Ítem: 7240.008.0113 

ID: 78503 

UN 30 - 30 



16 

Esponja aço 

multiuso, Material: 

Lã de aço carbono, 

Forma 

Fornecimento: Pacot

e 8 Unidades. 

Código do Ítem: 

7920.039.0003 ID: 

153689 

UN 300 - 300 

17 

Esponja, Limpeza 

Doméstica, 

Material: Espuma de 

Poliuretano, 

Formato: 

Retangular/Duplafac

e, Fornecimento: 4 

Unidades. Código 

do Ítem: 

7920.028.0010 ID: 

110534 

UN 700 - 700 

18 

Saco Lixo, 

Convencional, 

Material: Polietileno 

Alta 

Densidade, Capacid

ade: 200 L, Tipo 

Costura: Simples, 

Transparência: Preta, 

Espessura: 0,12mm, 

Forma 

Fornecimento Pacot

e com 100 

Unidades. Código 

do Ítem: 

8105.011.0032 ID: 

149598 

UN 500 - 500 

19 

Balde Uso Geral, 

Formato: Circular, 

Material: 

Polipropileno, 

Acabamento: Borda 

Arredondada, Capac

idade: 10 L, Alça: 

Com Alça, Tampa: 

Sem Bico:N/A, 

Acessório: N/A, 

Forma 

Fornecimento: 

Unidade Código do 

Ítem: 7240.017.0003 

ID: 158773 

UN 150 - 150 



  

 

b) previsão de aquisição pelos ÓRGÃOS ADERENTES (Não Participantes): Na forma 

estabelecida pelo Art. 26, §3º, do Decreto nº 46.751 de 28 de agosto de 2019. 

 

Parágrafo primeiro: as quantidades dos itens indicadas nas alíneas a e b, do caput desta 

cláusula, são meramente estimativas e não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo 

Órgão Gerenciador e pelos Órgãos Participantes durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

Parágrafo segundo: o quantitativo decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS ADERENTES 

não ultrapassará, na totalidade, ao dobro de cada item da ata de registro de preços e nem poderá 

exceder, por ÓRGÃO ADERENTE, a cinquenta por cento do quantitativo de cada item desta 

licitação, registrados na Ata de Registro de Preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR e 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 
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Álcool, Tipo: Álcool

 Etílico, 

Aspecto: Gel, 

Concentrado: 

70% fornecimento 

frasco 500 ml 

Código do Ítem : 

6810.472.0072 ID: 

149678 

UN 3000 - 3000 
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PAPEL TOALHA,

TEXTURA: 

GOFRADO, COR: 

BRANCO, FOLHA: 

SIMPLES, 

APRESENTACAO: 

INTERFOLHADO, 

DIMENSAO (C X 

L): 23 CM X 21 CM, 

NUMERO DOBRA: 

1, QUALIDADE: 

100% FIBRAS 

NATURAIS 

VIRGEM, FORMA 

FORNECIMENTO: 

CAIXA 1000 

FOLHAS Código do 

Item: 8540.006.0050 

ID - 149761 

CX 1000 - 1000 



Parágrafo terceiro: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de 

Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

Parágrafo quarto: As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os itens com 

preços registrados poderão ser remanejadas, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, entre os órgãos e 

entidades participantes do procedimento licitatório para registro de preços, mediante solicitação 

acompanhada de estudos técnicos e justificativa da necessidade. 

 

Parágrafo quinto: Caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento, com a transferência 

dos quantitativos entre os órgãos e entidades participantes, desde que haja anuência daquele que 

vier a sofrer a redução dos quantitativos informados. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS DE ENTREGA 

Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no Anexo 4 do Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE ENTREGA 

 

A entrega dos bens deverá ser realizada no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da 

retirada da Nota de Empenho, que deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após 

a sua emissão. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO 

O preço unitário de cada item registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, cujos 

valores estão reunidos no Anexo I – Consolidação das Informações desta Ata de Registro de 

Preços.  

 

Parágrafo primeiro: O preço unitário de cada item engloba todas as despesas relativas ao objeto 

do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas 

fiscais, financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto 

desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento 

ou reajustamento de preços será considerada.  

 

Parágrafo segundo: O objeto da aquisição deverá estar coberto por garantia total sobre 

quaisquer defeitos de fabricação. 

 



Parágrafo terceiro: Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou materiais 

registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo quarto: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

Parágrafo quinto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

 

Parágrafo sexto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o 

compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

 

a) liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados; e 

 

b) convocar os FORNECEDORES DO CADASTRO DE RESERVA, mencionados na 

cláusula décima sétima, para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá 

proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir de 

dd/mm/aaaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., 

valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data 

convencionada nesta cláusula.  

 

CLÁUSULA NONA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 



Os recursos necessários para as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão 

por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, ÓRGÃOS PARTICIPANTES e ÓRGÃOS ADERENTES. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR e aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES promover as 

ações necessárias para as suas próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

Parágrafo primeiro: a contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES será formalizada por intermédio de instrumento contratual 

(Anexo 10 do Edital – Minuta de Contrato), emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

deverão verificar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor e proceder à consulta 

ao Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA e ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da União, para 

constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93, 

dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei. 

 

Parágrafo primeiro: as condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de acordo 

com os termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência – Anexo 1 do edital e da 

legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou 

parcial do objeto contratual. 

 

Parágrafo segundo: a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) 

do CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo órgão contratante conforme ato de 

nomeação. 

 



Parágrafo terceiro: o objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as 

relativas ao do pagamento, na seguinte forma: 

 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos 

representantes mencionados no parágrafo primeiro, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 

após a entrega do bem/produto; 

 

b) definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após 

decorrido o prazo de 05 (cinco) dias, para observação e vistoria que comprove o exato 

cumprimento das obrigações contratuais. 

 

Parágrafo quarto: o recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do 

Contrato. 

 

Parágrafo quinto: Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o 

processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 

(trinta) dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo do órgão 

contratante, na forma do disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº 3.149/1980. 

 

Parágrafo sexto: os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em 

desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência – Anexo 1 do Edital serão 

recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro 

próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 

(cinco) dias, para ratificação. 

 

Parágrafo sétimo: o fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer 

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e 

que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo oitavo: a instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a 

responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES e ÓRGÃOS ADERENTES, de acordo com as contratações realizadas por 

cada um deles, que considere a quantidade e valor dos itens adquiridos.  

 

Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão realizados à vista, na medida em que forem 

realizadas as entregas de mercadorias, mediante apresentação da Nota(s) Fiscal (ais) 

devidamente atestada por 2 (dois) servidores da FIA/RJ, com suas identificações ID. 

 

Parágrafo segundo: os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em 

conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado cujo número e agência deverão 

ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

 

Parágrafo terceiro: no caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não 

possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo 

CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da 

instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição 

financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição 

financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados 

exclusivamente pela CONTRATADA. 

 

Parágrafo quarto: o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do 

período de adimplemento de cada parcela. 

 

Parágrafo quinto: considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do 

objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

 

Parágrafo sexto: caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do 

contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da 

data da respectiva reapresentação. 

 

Parágrafo sétimo: os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 

decorram de ato ou fato atribuível à Contratada, sofrerão a incidência de atualização financeira 

pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), e juros moratórios de 0,5% ao mês, 

calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste Edital serão feitos 

mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

 



Parágrafo oitavo: o contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o 

Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 

9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro 

deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 

047/2003. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR, 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES E ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE 

CONTRATANTES  

 

Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃOS PARTICIPANTES e 

ÓRGÃOS ADERENTES, na qualidade de Contratantes:  

 

a) efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital de Pregão; Termo de Referência – Anexo 1 do Edital; Formulário de Proposta de Preços – 

Anexo 6 do Edital e Anexo I – Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços.  

 

b) entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e 

pertinentes à execução do presente contrato; 

 

c) exercer a fiscalização da execução do objeto; 

 

d) receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no edital e no contrato, se 

houver. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

a) gerenciar a ata de registro de preços; 

 

b) realizar ampla pesquisa de preços semestralmente para aferir a compatibilidade de preços 

registrados com os efetivamente praticados;  

 

c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

 



d) publicar no Portal de Compras do Poder Executivo, do Estado do Rio de Janeiro, os preços 

registrados e suas atualizações, para fins de orientação dos ÓRGÃOS ADERENTES;  

 

e) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de 

Preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:  

Constituem obrigações do Fornecedor:  

 

a) entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as 

condições estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência – Anexo 1 do Edital; 

Formulário de Proposta de Preços – Anexo 6 do Edital e Anexo I – Consolidação das 

Informações desta Ata de Registro de Preços.  

 

b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído 

no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e 

descarregamento das mercadorias; 

 

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato; 

 

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 

cabíveis; 

 

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, 

bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as 

especificações;  

 

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE ou terceiros. 

 

Parágrafo único: não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos 

adquiridos que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores 

do licitante. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE 

O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes 

de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 

presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CADASTRO DE RESERVA 

Fazem parte do Cadastro de Reserva os fornecedores que aceitaram reduzir, na licitação, seus 

preços ao valor da proposta mais bem classificado, para a formação do Cadastro de Reserva, 

conforme informações reunidas no Anexo II – Cadastro de Reserva.  

 

Parágrafo primeiro: estão registrados na ata de registro de preços, após o registro dos preços e 

quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, ora designado 

FORNECEDOR, os preços e quantitativos dos que tiverem aceitado cotar o objeto em valor 

igual aquele, ora designado FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA, segundo os 

critérios do edital.  

 

Parágrafo segundo: a ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada para 

as contratações, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar os devidos registros na Ata de 

Registro de Preços, para a sua atualização. 

 

Parágrafo terceiro: o Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do 

FORNECEDOR na Ata de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências:  

 

a) cancelamento do registro do FORNECEDOR, quando este descumprir as condições da ata de 

registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço 

registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção 

prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 

10.520, de 2002;  

 

b) cancelamento do registro de preços, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado, 

causado por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

 



CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR  

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços; 

 

b) não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 

Parágrafo único: o cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do 

caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

e prévia defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e 

justificado: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO ADERENTE 

O ÓRGÃO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, 

aderir à Ata de Registro de Preços, desde que realizado estudo que demonstre a viabilidade e a 

economicidade. 

 

Parágrafo primeiro: ÓRGÃO ADERENTE municipal, distrital, de outros estados e federal 

poderá aderir a esta Ata de Registro de Preços, desde que previamente autorizada pelo ÓRGÃO 



GERENCIADOR e após transcorrido metade do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços 

e realizada a primeira contratação por ÓRGÃO PARTICIPANTE.  

 

Parágrafo segundo: o fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento 

decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE. 

 

Parágrafo terceiro: desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES o fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE. 

 

Parágrafo quarto: após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO 

ADERENTE deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes aos ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES e demais orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR.  

 

Parágrafo quinto: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de 

habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do Estado, por 

meio do SIGA, se for órgão ou entidade do Estado do Rio de Janeiro, e ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da 

União, para constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.  

 

Parágrafo sexto: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE: 

 

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 

 

b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações; 

 

c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas; 

 

d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, devendo 

registrar no Cadastro de Fornecedores do Estado as penalidades aplicadas ou informá-las ao 

ÓRGÃO GERENCIADOR quando se tratar dos órgãos ou entidades que não pertençam ao 

Estado do Rio de Janeiro.  

 



Parágrafo sétimo: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo total das 

contratações pelos ÓRGÃO ADERENTES observe o limite fixado no parágrafo segundo, da 

cláusula quarta.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 

PENALIDADES 

 

O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais 

cominações legais, sujeito as seguintes sanções: 

 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos; 

 

b) multas previstas em edital e no contrato. 

 

Parágrafo primeiro: As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública 

contratante, para fins deste item são assim consideradas: 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom 

andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que 

evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da 

ata de registro de preços; 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu 

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua 

proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na 

demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu 

cumprimento; 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação 

assumida pelo contratado; 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem 

ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do 



procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada 

a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com 

informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade 

de seu teor original.  

 

Parágrafo segundo: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, 

que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

Parágrafo terceiro: A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a 

gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias 

agravantes e atenuantes.  

 

Parágrafo quarto: Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no 

parágrafo terceiro também deverão ser considerados para a sua fixação.  

 

Parágrafo quinto: A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão 

contratante, podendo ser aplicado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, nesta qualidade, pelo 

ÓRGÃO PARTICIPANTE ou pelo ÓRGÃO ADERENTE, em relação às respectivas 

contratações. 

 

Parágrafo sexto: Ressalvada a hipótese descrita no parágrafo quinto, cabe ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou 

do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.  

 

Parágrafo sétimo: As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do parágrafo 

segundo serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do 

Decreto Estadual nº 3.149/80. 

 

Parágrafo oitavo: As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do parágrafo segundo 

serão impostas pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste 



caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do 

parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.  

 

Parágrafo nono: Tratando-se de ÓRGÃO PARTICIPANTE ou ÓRGÃO ADERENTE da 

Administração Indireta do Estado do Rio de Janeiro, as sanções previstas na alínea a do caput e 

na alínea c, do parágrafo segundo serão impostas pelo próprio Secretário de Estado ou pelo 

Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio 

Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80. 

 

Parágrafo décimo: A aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo segundo, é de 

competência exclusiva do Secretário de Estado do ÓRGÃO PARTICIPANTE ou ÓRGÃO 

ADERENTE contratante ou que a Entidade se encontra vinculada. 

 

Parágrafo décimo primeiro: As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na 

alínea b, do parágrafo segundo: 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de 

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;  

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e 

danos das infrações cometidas;  

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta; 

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do 

empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.  

 

Parágrafo décimo segundo:  A suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na 

alínea c, do parágrafo segundo:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

  

Parágrafo décimo terceiro: A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo segundo, perdurará pelo tempo em que 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 



autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 

Parágrafo décimo quarto: A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação.  

 

Parágrafo décimo quinto: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 

sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 

rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 

administrativas. 

 

Parágrafo décimo sexto: Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b, do 

parágrafo segundo e no parágrafo décimo quinto, aplicadas cumulativamente ou de forma 

independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente.  

 

Parágrafo décimo sétimo: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 

administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo décimo oitavo: A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 

interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato 

infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende 

imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 

Parágrafo décimo nono: Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo vigésimo: A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 

apresentação da defesa.  

 

Parágrafo vigésimo primeiro: A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas 

alíneas a, b e c, do parágrafo segundo, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do 

parágrafo segundo. 



 

Parágrafo vigésimo segundo: Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da 

sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

Parágrafo vigésimo terceiro: A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato 

dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco 

por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções 

administrativas, de acordo com as peculiaridades do caso concreto.  

 

Parágrafo vigésimo quarto: As penalidades previstas no caput e no parágrafo segundo também 

poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário.  

 

Parágrafo vigésimo quinto: Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de 

contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os 

efeitos das sanções de: 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo 

Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93); 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou 

Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da 

Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93); 

 

Parágrafo vigésimo sexto: As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

 

Parágrafo vigésimo sétimo: Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido 

para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial 

do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do 

parágrafo segundo, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos 

os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

  

Parágrafo vigésimo oitavo: A aplicação das sanções mencionadas no parágrafo vigésimo 

sétimo deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de 

publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  



 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA SEGUNDA: DA GARANTIA 

Exigir-se-á do fornecedor, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da assinatura do 

contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei 

n.º 8.666/93, da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua 

execução satisfatória. 

 

Parágrafo primeiro: a garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo 

após sua liberação. 

 

Parágrafo segundo: nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, 

seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão 

administrativa do contrato. 

 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA TERCEIRA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO 

O(s) fornecedor(es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da Ata de Registro 

de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 

exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação.  

 

 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA QUARTA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Rio de Janeiro para dirimir qualquer litígio 

decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, 

com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de 

Registro de Preços, firmam as partes o presente instrumento em __(___) vias de igual forma e 

teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

 

 

Rio de Janeiro,         de                                         de 2022  . 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO (OU ENTIDADE) 



ÓRGÃO GERENCIADOR 

ORDENADOR DE DESPESA 

 

FORNECEDOR 

RESPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) 

 

FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 

RESPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) 

 

TESTEMUNHA      TESTEMUNHA 

 

 

 

Anexos:  

Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 

Anexo II – Cadastro de Reserva  



Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___ 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

OBJETO: 
FORNECEDOR:  
 

Lote I 
 

ITEM 

 

CÓDIGO 

 

ID 

 

BEM / MATERIAL / 

PRODUTO / 
ESPECIFICAÇÃO / 

DESCRIÇÃO 

MARCA / 

MODELO 

QUANTIDADE 

TOTAL 

REGISTRADA 

 

QUANTIDADE 

MÍNIMA POR 

FORNECIMENTO 

 

QUANTIDADE 

MÍNIMA A 
SER 

ADQUIRIDA* 

UNIDADE 

 

PREÇO 

UNITÁRIO 

 

          

          

          

* aplicável apenas se for a hipótese do item 2.3.1 do edital (ver nota 6) 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 



Anexo II – Cadastro de Reserva 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___ 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

OBJETO: 
 
FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 1: empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade 

_________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada neste ato por 
_______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________;  
 

 
FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 2: empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade 
_________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada neste ato por 

_______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________;  
 
 

FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 3: empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade 
_________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada neste ato por 
_______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________;  
 

 
Lote I 

 

FORNECEDOR ITEM 

  

 

 



 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 
FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA/RJ 

 
 

Anexo 4 – Locais de Entrega dos Bens 

 
 
 
ORGÃO GERENCIADOR: 

 

Divisão de Almoxarifado Central - Rua General Castrioto nº 589, Barreto, 

Niterói/RJ. 

 
 
 

Obs.: Os locais de entrega e fornecimento dos produtos mencionados nesta 

relação são correspondentes a este ÓRGÃO GERENCIADOR, cabendo aos 

demais órgãos (participantes e aderentes) informar os seus respectivos 

endereços de entrega no momento da contratação. 



 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 
FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA/RJ 

 
ANEXO 5 - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA PARA ATENDIMENTO AO DECRETO ESTADUAL Nº 43.150, de 
24.08.2011 

 
Local e data 
 
Ao (À) 
 
Sr (a). Pregoeiro(a) 

 
Ref. Pregâo Eletrônico FIA-RJ nº 003/2022. 

 
(Entidade), inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço 
completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de 
identidade nº _______, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com 
ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente 
certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 

de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato do presente certame antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 
e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE 
antes da abertura oficial das propostas e; 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
______________________________ 

ENTIDADE 
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso 
de papel timbrado com CNPJ) 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 



GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SECRETARIA DE  
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

DIREITOS HUMANOS  
FUNDAÇÃO PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

Licitação por Pregão Eletrônico N.º 003/2022           

 
A Realizar-se em:                             às: 
 
 

FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
ANEXO 6 

Requisição n.º                     de:                               

Processo n.º SEI-310005/000065/2021 

 
 
A Firma ao lado mencionada  propõe  fornecer  ao Estado do Rio 
de  Janeiro,   pelos   preços  abaixo  assinalados, obedecendo 
rigorosamente as condições  estipuladas constante do EDITAL  nº 
PE 003/2021 

CARIMBO DA EMPRESA 

     Preço c/ ICMS (R$)  
 

Preço S/ ICMS (R$)  
 

ITEM ID 

 
ESPECIFICAÇÃO DOS GÊNEROS 

 
UNID 

 

QTDD    
 TOTAL 

 
 

Marca 
ofereci

da 
 

Unit  
 

Total  
 

Unit  
 

Total  
 

1 84090 Detergente Doméstico, Aspecto: 
Líquido, Fórmula: Biodegradável, 
Fragância: Inodoro, PH: Neutro. Frasco 
com 500 ml. 

 
 

UN 

 
 

3000 

     

2 267 Água Sanitária (Limpeza Doméstica), 
Aroma: Não Aplicavel, Teor Cloro 
Ativo: 2,00 a 2,50% embalagem com 1 
litro. 

 
UN 

 
3000 

     

3 150688 Vassoura Com Cabo, Utensílio 
Doméstico, Modelo: Angular, Material 
Cabo: Madeira, Material Cerda: 
Piaçava, Comprimento (Cabo x Cerda): 
130 x 20 cm. 

 
 
 

UN 

 
 
 

400 
 
 

     

4 153938 Desinfetante Multiuso, aplicação: 
Limpeza Geral, Composição: Cloreto 
de Auguil Dimetil Benzil Amonia, 
fragância: Lavanda, forma 
fornecimento: frasco 500 ml 

 
UN 

 
3000  

     

5 85565 Desodorizante Aromatizante 
Ambiente, Aspecto: pedra sanitária. 

 
UN 

 
360 

     

6 
 

84167 Inseticida Doméstica, Aplicação: Ação 
Múltipla, Tipo: Baixa Toxidade, 
Aspecto Aerosol 

 
UN 

 
600 

     

 
 

7 
 

 
 

55239 
 

Cera, Aspecto: Líquido, cor: Incolor, 
acabamento: autobrilho, fragância 
Ambiente, solução: Concentrada 
fornecimento embalagem com 5 
litros. 

 
 

UN 

 
 

100 

     



 
   8 

 
55718 

Pano Chão Limpeza, Material: 
Algodão, Cor: Branco, Tratamento: 
N/A, Largura: 48 cm, Fornecimento: 
N/A, Comprimento: 76 cm. 

UN 1000 

     

 
 

9 
 
 
 

 
 

14150 

Rodo, Utensílio Doméstico, Cabo: com 
cabo, Material base: Madeira, 
elemento: borracha simples, Material 
Cabo: madeira, Revestimento: N/A, 
Largura base 40 cm comprimento 
cabo: 120 cm 

UN 200 

     

 
 

10 
 

 
 

128094 

Luva Proteção Limpeza, Material: 
Latex Natural, Interior: Algodão 
Flocado, Palma Anti-derrapante 
Tamanho G.  

PAR 432 

     

11 
 

146296 
 
 
 
 

Álcool, Tipo: Etílico, Aspecto: Líquido, 
Concentração 70º, fornecimento 
Frasco de 1 Litro. UN 2000 

     

12 142916 Álcool, Tipo: Etílico Hidratado, 
Aspecto: Líquido Límpido, Incolor, 
Concentração: 92,8 INPM 

L 1000 
     

13 84119 Saco de lixo, Convencional, Material: 
Polietano alta densidade, Capacidade, 
100 L, Tipo Costura: Simples, 
Transparência: Opaco, Esdpessura: 
0,09 mm pct / 100 unid 

PCT 300 

     

14 79623 Papel Higiênico rolo, Tipo Folha: Dupla 
Material: 100% fibras Naturais, 
Textura: liso, Acabamento: com 
picote, cor branco, Largura: 10cm, 
Comprimento: 30 m, pacote com 4 
unidades. 

UN 6000 

     

15 78503 Lixeira 1, Tipo: Cesto, Formato: 
Cilindrico, Material: Polipropileno, 
Acabamento: N/A, na Cor: Azul, 
Capacidade: 70 L, Modelo Tampa: 
Encaixe/Sobreposta, Cor Tampa: 
Preto, Pedal: Sem Pedal, Material 
Pedal: N/A, Acabamento Pedal: N/A. 

UN 30 

     

16 153689 Esponja aço multiuso, Material: Lã de 
aço carbono, Forma Fornecimento: 
Pacote 8 Unidades. 

UN 300 
     

17 110534 Esponja, Limpeza Doméstica, Material: 
Espuma de Poliuretano, Formato: 
Retangular/Duplaface, Fornecimento: 
4 Unidades. 

UN 700 

     

18 149598 Saco Lixo, Convencional, Material: 
Polietileno Alta Densidade, 
Capacidade: 200 L, Tipo Costura: 
Simples, Transparência: Preta, 
Espessura: 0,12mm, Forma 
Fornecimento Pacote com 100 

UN 500 

     



  

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidades. 

19 158773 Balde Uso Geral, Formato: Circular, 
Material: Polipropileno, Acabamento: 
BordaArredondada, Capacidade: 10 L, 
Alça: Com Alça, Tampa: Sem Bico:N/A, 
Acessório: N/A, Forma Fornecimento: 
Unidade 

UN 150 

     

20 149678 Álcool, Tipo: Álcool Etílico, Aspecto: 
Gel, Concentrado: 70% fornecimento 
frasco 500 ml 

UN 3000 
     

21 149761 Papel toalha,textura: gofrado, cor: 
branco, folha: simples, apresentacao: 
interfolhado, dimensao (c x l): 23 cm x 
21 cm, numero dobra: 1, qualidade: 
100% fibras naturais virgem, forma 
fornecimento: caixa 1000 folhas 

CX 1000 

     

OBSERVAÇÕES Prazo de entrega: imediato 

1ª -  A PROPOSTA DETALHE deverá: Validade da proposta: preços válidos por 60 (sessenta) dias úteis 

 - Ser preenchida integralmente por processo 
mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras; 

Local de entrega:Rua General Castrioto nº 589, Barreto, Niterói/RJ 

 - Conter os preços em algarismos e por extenso, 
por unidade, já incluidas as despesas de frete, 
impostos federais ou estaduais e descontos 
especiais; 

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente. 

Ser datada e assinada pelo gerente ou procurador. 
  

    

 

2.ª - O proponente se obrigará, mediante devolução 
da PROPOSTA DETALHE a cumprir os termos nela 
contidos. 

Em ,____/__________________/2022 

  

3.ª - As duas primeiras vias da PROPOSTA 
DETALHE deverão ser devolvidas a este órgão até 
a hora e data marcadas,em envelope fechado,com 
indicação do nº do pregão 

                                                  

 

 4.ª - A licitação mediante PROPOSTA-DETALHE 
poderá ser anulada no todo ou em parte, de 
conformidade com a legislação vigente. 

               Firma Proponente - assinatura responsável 

 

DADOS BANCÁRIOS / LICITANTE: 

BANCO Bradesco (Numero):                         Agencia: (Nome/Número):                                        Conta Corrente nº : 

Telefone/Licitante:                                                   E-mail/Licitante:                                                 Contato/Licitante 



 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA/RJ 

 

 

 
ANEXO 7 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com 
CNPJ) 

 

Local e data 

 

Ao 
Sr. Pregoeiro 

 

 

Ref. Pregão Eletrônico FIA-RJ nº 003/2022 
  

(Entidade) _____________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, 

sediada na (endereço completo), neste ato representada pelo seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) no CPF sob o 

nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por 

_____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram 

aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em 

licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração 

Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 

 

 

 
___________________________________________ 

ENTIDADE 

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) 

legal(is)) 
 

 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso 

de papel timbrado c/ CNPJ) 



 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA/RJ 

 
 

ANEXO 8 
 

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO AO INCISO V, DO ART. 27, DA LEI Nº 

8.666/93 

 
Local e data 

 
 

Ao(À) 
Sr(a). Pregoeiro(a) 

 
Ref. Pregão Eletrônico FIA-RJ nº 003/2022 

 
(Entidade), inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço 

completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador da cédula de 

identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA, sob as 

penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal, que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

  
 

 
_______________________________________________________ 

ENTIDADE 
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ  
(dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ) 

 
 

 
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com 

CNPJ) 



 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA/RJ 

 
ANEXO 9 

 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E COOPERATIVAS 
ENQUADRADAS NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007 

 
 

Local e data 
 
 

Ao(À) 
 
Sr(a). Pregoeiro(a) 

 
 

Ref. Pregão Eletrônico FIA-RJ nº 003/2022. 
 
 

(Entidade), inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço 

completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula 

de identidade nº _______, DECLARA que é microempresa, empresa de 

pequeno porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no artigo 

34 da Lei nº 11.488, de 2007, cumprindo, assim, os requisitos legais para 

tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e que não 

possui quaisquer dos impedimentos da referida norma, estando apta a 

exercer o direito de tratamento privilegiado na forma prevista pela 

legislação em vigor. 

 
 

 
______________________________________________________ 

ENTIDADE 
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso 
de papel timbrado com CNPJ) 

 
 
 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com 
CNPJ) 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS 

HUMANOS 

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

 

 

                                   Contrato nº __ /__ 

 

CONTRATO DE COMPRA DE MATERIAL DE LIMPEZA 

QUE ENTRE SI FAZEM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

PELA FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

E A __________________ . 

 

A FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA, fundação estadual de 

direito público, vinculada a SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E DIREITOS HUMANOS, inscrita no CNPJ sob o nº 42.509.950/0001-96, 

com sede situada na Rua Voluntários da Pátria, 120 – Botafogo, Rio de Janeiro-RJ, 

CEP: 22.270-010, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 

sua Presidente, Sra. Fernanda Lessa Flores Rodrigues, e a empresa 

____________________, situada na Rua ____________ nº___, Bairro _______, Cidade 

_________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade 

nº ______,  domiciliado na Rua _______ nº ___, Cidade _________, resolvem celebrar 

o presente Contrato de COMPRA de Material de Limpeza, com fundamento no 

processo administrativo nº SEI-310005/000065/2021, que se regerá pelas normas da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de 

dezembro de 1.979, e pelos Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 

de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas 

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 

seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 
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O presente CONTRATO tem por objeto a aquisição de Material de Limpeza, na forma 

do Termo de Referência e do instrumento convocatório.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O fornecimento do objeto será de forma parcelada, de acordo 

com a forma indicada no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 

dd/mm/aaaa, desde que posterior à data da publicação do extrato deste instrumento no 

D.O., valendo a data de publicação do extrato com termo inicial de vigência, caso 

posterior à data convencionada nesta cláusula.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir e pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no 

edital e no contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no 

cronograma de execução do contrato (ANEXO 1); 

b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando 

incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, 

seguro e descarregamento das mercadorias; 

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato; 
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d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou 

desconformes com as especificações;  

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos 

à CONTRATANTE ou terceiros; e 

g) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual 

n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal 

programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de 

ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, 

fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2022, assim classificados: 

Natureza das Despesas: 3390 

Programa de Trabalho: 49650.08.243.0449.4176 

Nota de Empenho:  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão 

por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 

cada exercício.  

 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO:  

 

Dá-se a este contrato valor total de R$________ (_____________). 
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de 

execução do contrato e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas 

conseqüências da inexecução total ou parcial. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 

por representante(s) do CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo 

especialmente designados pelo Diretor de Administração e Finanças (autoridade 

competente), conforme ato de nomeação. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas 

quantas forem as relativas ao do pagamento, na seguinte forma: 

 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos 

representantes mencionados no parágrafo primeiro, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas após a entrega do bem/produto; 

 

b) definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, 

após decorrido o prazo de 05 (cinco) dias, para observação e vistoria que 

comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo 

adjudicatário, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar 

concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada do respectivo 

requerimento no protocolo da Fundação Para a Infância e Adolescência, Rua 

Voluntários da Pátria, 120, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.270-010, na forma do 

disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº 3.149/1980. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e 

desempenho estejam em desacordo com a especificação do edital e do Termo de 

Referência deverão ser recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do 
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contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 

competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para 

ratificação. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas 

as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 

fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários 

ao desempenho de suas atividades. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua 

a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou 

reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento 

da execução por órgão da Administração. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, 

fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a 

qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como 

condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ 

(_______________), a ser realizado em ___ (____) parcelas, conforme cronograma de 

execução do contrato, no valor de R$_____ (________________) cada uma delas, 

sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade 

da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em 

localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou 

caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em 

razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou 

manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito 

mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, 

eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente 

pela CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para 

pagamento à Gerência de Suprimentos, sito à Rua Voluntários da Pátria, 120, Botafogo, 

Rio de Janeiro/RJ,  após a entrega de cada parcela.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação 

com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

 

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota 

fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, 

prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 

que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de 

atualização financeira pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) e juros 

moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 

estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.   

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 

consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 

nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, 
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deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da 

Resolução SEFAZ nº 971/2016.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  

 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação 

de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em 

qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após 

sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes 

eventos: 

 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras 

contratações, salvo após sua liberação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o 

art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 

___ (__________) horas, para que seja mantido o percentual de ___% (__________) do 

valor do Contrato.   

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser 

descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de ___ 

(__________) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da 

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da 

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.  

 



8 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses 

previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e 

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à 

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o 

direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, 

independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a 

partir da publicação em Diário Oficial. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das 

demais sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos 

devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) 

cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado 

do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo 

for superior ao da multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES 

 

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
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fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes 

sanções: 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de 

Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

b) multas previstas em edital e no contrato. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela 

Administração Pública contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no 

caput são assim consideradas: 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique 

o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo 

assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que 

atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu 

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de 

sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada 

na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade 

de seu cumprimento; 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de 

obrigação assumida pelo contratado; 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de 

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter 

competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com 

a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, 

apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda 

ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o 

contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 

às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da 

infração:  
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a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo 

com a natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração 

Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.  

 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios 

estabelecidos no PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a 

sua fixação.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 

contratante, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo 

transcrita:  

 

a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO 

SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto 

Estadual nº 3.149/80. 

b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO 

SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto 

Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas à apreciação do Secretário de Estado da 

Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de 

competência exclusiva do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra 

vinculada. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na 

alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 

aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas; 
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b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;  

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver 

sido inicialmente imposta; 

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do 

empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

prevista na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

  

PARÁGRAFO OITAVO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará 

pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 

PARÁGRAFO NONO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações 

contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia 

útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de 

empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem 

prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou 

da aplicação das sanções administrativas. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se o valor das multas previstas na alínea b do 

caput, na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO, 
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aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da 

garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 

judicialmente.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de sanção não exclui a 

possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a 

defesa prévia. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida 

de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos 

do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a 

penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a 

defesa prévia. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo 

e o local para a apresentação da defesa.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A defesa prévia do interessado será exercida no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas 

a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 

(dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação 

ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida 

motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão 

impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

enquanto perdurarem os efeitos das sanções de: 
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a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da 

Lei n° 8.666/93); 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas 

Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 

Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei 

n° 8.666/93); 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - As penalidades impostas aos licitantes serão 

registradas pelo contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser 

remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de 

publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na 

alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a 

possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades 

da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A aplicação das sanções mencionadas no 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, 

que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 

quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em 

face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 

judicialmente.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a 

juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, 
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além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor 

da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e 

honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o 

valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 

parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre 

mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial 

do Estado do Rio de Janeiro. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e 

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação 

estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, 

poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao 

interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, na 

forma do disposto no artigo 75 do Decreto nº 3.149/1980 e nos seguintes casos: 

 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e 

VIII a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980. 

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 

modalidades de convite ou tomada de preços.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não 

importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-

CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte 

da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 
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administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, 

XV, da Lei n° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 

CONTRATO 

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 

(vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por 

conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do 

Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo 

determinado por este. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do 

instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato 

e nº. do processo administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir 

qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio 

amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e 

teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
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Rio de Janeiro, em _____de _________de ______. 

 

 

___________________________________________________ 

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

 

___________________________________________________ 

CONTRATADA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

 

______________________________ 

TESTEMUNHA 

_____________________________ 

TESTEMUNHA 


	Plano de Suprimentos – PLS N  0716/2021

